
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.316 - SP (2014/0048891-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MILTON PEREIRA FRANCO NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENA DE MULTA. INADIMPLEMENTO. ART. 51 DO CP. 
DÍVIDA DE VALOR. INTEGRAL CUMPRIMENTO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
POSSIBILIDADE.
1 - Conforme jurisprudência firmada nesta Corte Superior de Justiça, 
no julgamento do EREsp n. 845.902/RS, a pena de multa, fixada na 
condenação, configura dívida de valor, que será executada como 
dívida ativa da União.
2 - Cumprida a pena privativa de liberdade, deve ser extinta a 
punibilidade do réu, independentemente do adimplemento da pena de 
multa.
3 - Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 

TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de setembro de 2014

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.316 - SP (2014/0048891-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MILTON PEREIRA FRANCO NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo 
regimental contra decisão de minha relatoria, na qual dei provimento ao recurso 
especial para declarar a extinção da punibilidade do agravado, em razão do 
cumprimento da pena privativa de liberdade, ainda que pendente de pagamento 
a pena de multa.

Alega o agravante que "É certo que, com o advento da Lei n. 
9.268/96, o qual alterou a redação do art. 51 do Código Penal, a pena de multa 
passou a ser considerada dívida de valor, a cargo da Fazenda Pública, não 
podendo ser convertida em pena privativa de liberdade em caso de 
descumprimento" (fl. 163). 

Concluindo que "tal circunstância não desvirtuou o caráter penal 
da multa prevista no art. 49 do Código Penal, cujo pagamento, a par do 
cumprimento da pena corpórea, deve ser considerado essencial para a 
declaração da extinção da punibilidade" (fl. 164).

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente 
proferida ou o encaminhamento deste recurso para o julgamento pelo órgão 
colegiado.
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENA DE MULTA. INADIMPLEMENTO. ART. 51 DO CP. 
DÍVIDA DE VALOR. INTEGRAL CUMPRIMENTO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
POSSIBILIDADE.
1 - Conforme jurisprudência firmada nesta Corte Superior de Justiça, 
no julgamento do EREsp n. 845.902/RS, a pena de multa, fixada na 
condenação, configura dívida de valor, que será executada como 
dívida ativa da União.
2 - Cumprida a pena privativa de liberdade, deve ser extinta a 
punibilidade do réu, independentemente do adimplemento da pena de 
multa.
3 - Agravo regimental não provido.

  
  
  
  
  
  
    
  

  VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja 
conclusão mantenho.

Com efeito, o artigo 51 do Código Penal estabelece que:

Art. 51 - Transitada em julgado a sentença condenatória, a multa 
será considerada dívida de valor, aplicando-se-lhes as normas da 
legislação relativa à dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no 
que concerne às causas interruptivas e suspensivas da prescrição. 

Conforme jurisprudência firmada nesta Corte Superior de 
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Justiça, no julgamento do EREsp n. 845.902/RS, a pena de multa, fixada na 
condenação, configura dívida de valor, que será executada como dívida ativa 
da União.

Dessa forma, cumprida a pena privativa de liberdade, deve ser 
extinta a punibilidade do réu, independentemente do adimplemento da pena de 
multa.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. PENDÊNCIA DE ADIMPLEMENTO DA PENA DE 
MULTA. DÍVIDA DE VALOR. ART. 51 DO CÓDIGO PENAL. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO INTEGRAL 
CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Inviável a análise de suposta violação de dispositivos 
constitucionais por esta Corte, a qual é destinada a uniformização 
da interpretação do direito federal infraconstitucional.
2. A jurisprudência consolidada pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp 845.902/RS, 
pacificou o entendimento no sentido de que, cumprida a pena 
privativa de liberdade, o inadimplemento da pena de multa não 
impede a extinção da punibilidade do réu, pois, com a edição da 
Lei n. 9.268/1996, que alterou a redação do art. 51 do Código 
Penal, a pena de multa passou a ser considerada dívida de valor, 
a ser executada como dívida ativa da Fazenda Pública.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1447950/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA 
TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 5/6/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 
DECISÃO AGRAVADA. EXECUÇÃO PENAL. MULTA 
APLICADA CUMULATIVAMENTE À REPRIMENDA 
RECLUSIVA. INADIMPLEMENTO DA SANÇÃO PECUNIÁRIA. 
DÍVIDA DE VALOR. ART. 51 DO CÓDIGO PENAL. EXTINÇÃO 
DA PUNIBILIDADE DO AGENTE PELO INTEGRAL 
CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
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POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que o inadimplemento da pena de multa, ainda que 
imposta cumulativamente à reprimenda privativa de liberdade e a 
despeito de possuir natureza penal, não tem o condão de impedir a 
extinção da punibilidade do réu.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1442032/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 
10/6/2014)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0048891-9 REsp 1.440.316 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00961551720138260000  201400488919  961551720138260000  999259

EM MESA JULGADO: 04/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MILTON PEREIRA FRANCO NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MILTON PEREIRA FRANCO NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 
TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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